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AGRAVO  INTERNO  EM  APELAÇÃO  CÍVEL.
DECISÃO  MONOCRÁTICA.  NEGATIVA  DE
SEGUIMENTO.  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE
COBRANÇA  INDEVIDA  C/C
RESSARCIMENTO,  OBRIGAÇÃO  DE  FAZER
E  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.  NORMAS
CONSUMERISTAS.  APLICAÇÃO  AS
INSTITUIÇÕES  FINANCEIRAS.  TARIFAS DE
ABERTURA  DE  CRÉDITO  (TAC)  E  DE
EMISSÃO DE CARNÊ. AVENÇA CELEBRADA
ANTES  DO  TÉRMINO  DA  VIGÊNCIA  DA
RESOLUÇÃO  Nº  2.303/96  DO  CONSELHO
MONETÁRIO  NACIONAL.  POSSIBILIDADE
DE  COBRANÇA.  LEGALIDADE
RECONHECIDA. REPETIÇÃO DE INDÉBITO.
AUSÊNCIA  DE  ABUSIVIDADE  DAS  TAXAS.
DESPROVIMENTO DO RECURSO.

− Inicialmente,  cumpre  ressaltar  que,  de  acordo
com  a  Súmula  nº  297  do  STJ,  é  perfeitamente
aplicável  às  instituição  financeiras  as  normas
consumeristas.  Ademais, a  relação  contratual
estabelecida entre as partes se configura típica relação
de consumo.

− De  acordo  com  o  recente  entendimento  do
Tribunal  da  Cidadania,  a  cobrança  das Taxas de
Abertura de Crédito (TAC)  e de Emissão de Carnê
(TEC)  é  permitida  se  baseada  em  contratos
celebrados até 30 de abril  de 2008, data do fim da
vigência  da  Resolução  nº  2.303/96  do  Conselho
Monetário Nacional (CMN) que previa tal cobrança. 



− In casu, verifica-se que o contrato foi celebrado
em 11/10/2007, ou seja, anteriormente à vigência da
Resolução  nº  3.518/2007,  e  prevê  a  incidência  das
referidas tarifas, motivo pelo qual a sua cobrança não
é  abusiva  ou  ilegal  tampouco  os  juros  incidentes
sobre  as  mesmas,  não  havendo  que  se  falar  em
restituição em dobro.

− Não  vislumbro  reparo  a  ser  efetivado  no
decisum monocrático  por  ter  sido  proferido  em
consonância  com  a  mais  abalizada  jurisprudência
deste  Tribunal  e  do  STJ,  por  isso,  concluo  pela
manutenção do julgado em sua integralidade.

VISTOS, relatados e discutidos os presentes autos. ACORDA a
Segunda Câmara Cível do Tribunal de Justiça da Paraíba, em sessão ordinária,
negar provimento ao recurso, nos termos do voto do relator, unânime.

Renata Conceição Calisto, inconformada com a decisão (fls.
188/192)  que  negou  seguimento  ao  Recurso  Apelatório  –  contraposto  à
sentença que julgou improcedente o pedido contido na Ação Declaratória de
Cobrança  Indevida  c/c  Ressarcimento,  Obrigação de  Fazer  e  Repetição  de
Indébito ajuizada  em face do Banco ABN AMRO Real S/A  –,  interpôs o
presente  Agravo Interno, objetivando a reforma do julgamento realizado de
forma monocrática. 

Nas razões recursais, sustenta a recorrente que foram cobrados
indevidamente  as  tarifas  de  cadastro  (R$500,00)  e  de  emissão  de  carnê
(R$360,00) e os juros incidentes sobre as mesmas no montante de R$ 175,70. 

Ao  final,  pugnou  pelo  provimento  do  Agravo  Interno  para
reformar  o julgado,  declarando a ilegalidade das citadas taxas e a devolução
em dobro dos valores indevidamente pagos (taxas e juros sobre elas).

É o relatório.

VOTO.

Inicialmente,  convém  ressaltar  que  o  agravo  interno  é  uma
modalidade de insurgência cabível quando a parte prejudicada, em virtude da
prolação  de  uma  decisão  monocrática  terminativa  ou  definitiva,  pretende
impugnar o conteúdo decisório proferido pelo relator.

Na espécie, insurge-se o agravante contra julgamento, exarado
nos autos da Ação de  Declaratória de Cobrança Indevida c/c Ressarcimento,
Obrigação de  Fazer  e  Repetição  de  Indébito,  o  qual  negou seguimento ao
recurso  apelatório  interposto  pela agravante,  abstendo-se  de  submetê-lo  à
apreciação do Órgão Colegiado, com fundamento no art. 557, caput do CPC.

Em que pesem os argumentos expendidos pela agravante, não



vislumbro  qualquer  causa  para  mudar  o  entendimento  firmado  no  decreto
judicial  solitário  de  fls.  188/192 e,  por  conseguinte,  mantenho  a  decisão
hostilizada pelos seus próprios fundamentos fáticos e jurídicos.

Inicialmente, cumpre ressaltar que, de acordo com a Súmula nº
297 do STJ,  é  perfeitamente aplicável  às  instituição financeiras as normas
consumeristas.  Ademais, a relação contratual estabelecida entre as partes se
configura típica relação de consumo. 

Dito isto, desde que demonstrada a abusividade da cláusula nos
autos, é possível a revisão dos contratos firmados com instituições financeiras,
de sorte que fica relativizado o brocardo latino do “pacta sunt  servanda”,
segundo  o  qual  os  contratos,  uma  vez  celebrados  livremente,  devem  ser
cumpridos. 

Feitas essas considerações, passo  a análise dos argumentos da
insurgente.

Nas razões recursais, sustenta a recorrente que foram cobrados
indevidamente  as  tarifas  de  cadastro  (R$500,00)  e  de  emissão  de  carnê
(R$360,00) e os juros incidentes sobre as mesmas no montante de R$ 175,70.

Embora  a  insurgente  faça  referência  à  cobrança  de  tarifa  de
cadastro, infere-se que, da leitura da exordial,  a autora menciona a taxa de
abertura de crédito, mais conhecida como TAC e, por isso, a análise recursal
vai se pautar no encargo referido na inicial.

De  acordo  com  o  recente  entendimento  do  Tribunal  da
Cidadania, a cobrança da Taxa de Abertura de Crédito (TAC) e de Emissão de
Carnê (TEC) é permitida se baseada em contratos celebrados até 30 de abril de
2008,  data  do  fim  da  vigência  da  Resolução  nº  2.303/96  do  Conselho
Monetário Nacional (CMN) que previa tal cobrança.  Após, tal período, a sua
pactuação carece de respaldo legal. 

Trago à baila excerto da decisão proferida pela Segunda Seção
do Tribunal da Cidadania, em 28/08/2013, no REsp. 1.255.573:  

“A Segunda Seção, por unanimidade,  conheceu do
recurso especial e deu-lhe parcial provimento para
restabelecer  a  cobrança  das  taxas/tarifas  de
despesas  administrativas  para  abertura  de  crédito
(TAC) e de emissão de carnê (TEC), e a cobrança de
IOF financiado, nos termos do voto da Sra. Ministra
Relatora.
Para os efeitos do art. 543-C, do CPC, ressalvados
os  posicionamentos  pessoais  dos  Srs.  Ministros
Nancy Andright e Paulo de Tarso Sanseverino, que
acompanharam  a  relatora,  foram  fixadas  as
seguintes teses:
1. Nos contratos bancários celebrados até 30.4.2008
(fim da vigência da Resolução CMN 2.303/96) era
válida a pactuação das tarifas de abertura de crédito



(TAC)  e  de  emissão  de  carnê  (TEC),  ou  outra
denominação para o mesmo fato gerador, ressalvado
o exame de abusividade em cada caso concreto;
2. Com a vigência da Resolução CMN 3.518/2007,
em  30.4.2008,  a  cobrança  por  serviços  bancários
prioritários  para  pessoas  físicas  ficou  limitada  às
hipóteses  taxativamente  previstas  em  norma
padronizadora expedida pela autoridade monetária.
Desde  então,  não  mais  tem  respaldo  legal  a
contratação da tarifa de Emissão de Carnê (TEC) e
da Tarifa de Abertura de Crédito (TAC), ou outra
denominação  para  o  mesmo  fato  gerador.
Permanece  válida  a  Tarifa  de  Cadastro
expressamente  tipificada  em  ato  normativo
padronizador  da  autoridade  monetária,  a  qual
somente  pode  ser  cobrada  no  início  do
relacionamento  entre  o  consumidor  e  a  instituição
financeira.(...).” - (grifo nosso). 

Dito  isso,  conclui-se  que  até  a  edição  da  Resolução  nº
3.518/2007 do CMN, com vigência em 30.4.2008, não havia obstáculo legal às
referidas tarifas, de modo que podem ser cobradas.

Outrossim, a nova Resolução do Conselho Monetário Nacional
permitiu  apenas  a  cobrança  das  tarifas  especificadas  no  ato  normativo  do
Banco Central, o qual, por sua vez, não inseriu a tarifa de Abertura de Crédito
e de Emissão de Carnê.    

In casu, verifica-se que o contrato foi celebrado em 11/10/2007,
ou  seja,  anteriormente  à  vigência  da  Resolução  nº  3.518/2007,  e  prevê  a
incidência das referidas tarifas, motivo pelo qual a sua cobrança não é abusiva
ou ilegal tampouco os juros incidentes sobre as mesmas.

Nesse  diapasão,  a  r.  decisão  monocrática não  merece  ser
reformada. 

No que concerne à repetição de indébito, o art. 42 do Código de
Defesa do Consumidor estabelece em seu parágrafo único:

“Art. 42. (…)

Parágrafo único. O consumidor cobrado em quantia
indevida  tem  direito  à  repetição  do  indébito,  por
valor  igual  ao  dobro  do  que  pagou  em  excesso.
Acrescido  de  correção  monetária  e  juros  legais,
salvo hipótese de engano justificável”. (grifo nosso). 

No caso concreto, como as taxas são legais, não há que se falar
em cobrança indevida e má-fé, restando prejudicado o pedido de repetição de
indébito. 

Portanto,  não  vislumbro  reparo  a  ser  efetivado  no  decisum



monocrático  por  ter  sido  proferido  em consonância  com a  mais  abalizada
jurisprudência deste Tribunal e, por isso, concluo pela manutenção do julgado
objurgado em sua integralidade.

Ante  o  exposto,   NEGO  PROVIMENTO AO RECURSO,
mantendo a decisão monocrática de fls. 188/192 em todos os seus termos.

É COMO VOTO.  

Presidiu a sessão a Exma. Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira. Participaram do julgamento, o Exmo. Dr. Gustavo Leite
Urquiza,  juiz  convocado,  com  jurisdição  plena,  em  substituição  ao  Des.
Oswaldo Trigueiro do Valle Filho, a Exma Desa. Maria das Neves do Egito de
Araújo Duda Ferreira e o Exmo. Dr. Aluízio Bezerra Filho, juiz convocado,
com jurisdição plena,  em substituição ao Exmo.  Des. Abraham Lincoln da
Cunha  Ramos.  Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.  Francisco  Seráphico
Ferraz da Nóbrega Filho, Procurador de Justiça. 

Sala  de  Sessões  da  Segunda Câmara  Especializada Cível  do
Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, 16 de dezembro de
2014.

Gustavo Leite Urquiza
Juiz de Direito Convocado - Relator


